
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.555 - RS (2014/0166213-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ROBERTO CARLOS DA LUZ JÚNIOR 
REPR. POR : ZILNEI ROSA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADOS : MARIA LUÍSA BONINI 
  ZARUR MARIANO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO DO EXÉRCITO. 
ANULAÇÃO DE INCORPORAÇÃO. DOENÇA PREEXISTENTE. 
REINTEGRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a questão 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ).
3. Tendo o acórdão recorrido decidido a lide com base no conjunto fático-probatório 
acostado ao feito, a revisão desse entendimento exige o revolvimento desse 
arcabouço probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, pelo teor da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.555 - RS (2014/0166213-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ROBERTO CARLOS DA LUZ JÚNIOR 
REPR. POR : ZILNEI ROSA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADOS : MARIA LUÍSA BONINI 
  ZARUR MARIANO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

Trata-se de agravo regimental interposto por Roberto Carlos Luz Júnior contra a 

decisão de fls. 587/591 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial interposto pelo 

agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO DO EXÉRCITO. ANULAÇÃO DE INCORPORAÇÃO. 
DOENÇA REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO MILITAR. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
ENTENDE PELA PRÉ-EXISTÊNCIA DA DOENÇA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, o agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que o acórdão regional violou o art. 535, II, do CPC, além de estar 

devidamente prequestionada a matéria objeto de sua irresignação, bem como ser inaplicável ao 

caso o óbice da Súmula 7/STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1355269 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.555 - RS (2014/0166213-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO DO EXÉRCITO. 
ANULAÇÃO DE INCORPORAÇÃO. DOENÇA PREEXISTENTE. 
REINTEGRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a questão 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ).
3. Tendo o acórdão recorrido decidido a lide com base no conjunto fático-probatório 
acostado ao feito, a revisão desse entendimento exige o revolvimento desse 
arcabouço probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, pelo teor da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] Inicialmente, afasto a apontada violação do art. 535, I e II, do CPC, na 
medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos 
recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos 
e fundamentos que a embasam, tendo decidido que inexiste ilegalidade no ato de 
licenciamento do recorrente considerando o curto lapso temporal transcorrido 
entre a incorporação e a constatação da enfermidade, além da natureza da 
patologia e a inexistência de relatos que pudessem firmar a alegação de que o 
autor contraiu a doença no Exército, concluindo-se, assim, que a moléstia 
preexistia na data da incorporação (e-STJ, fls. 481/487).

Por outro lado, não conheço da apontada violação dos arts.  50, IV, 'e'; 106; 
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108 e 110 da Lei 6.880/1980 e art. 140, item 2, § 2º, do Decreto 57.654/1966, 
porquanto o acórdão recorrido não decidiu a controvérsia sob o enfoque do 
referido dispositivo legal, o fazendo apenas sob o enfoque dos arts. 28 da Lei 
4.375/1964, do art. 139, § 2°, do Decreto 57.654/1966 e do art. 124 da Lei 

6.880/1980 (e-STJ, fl. 483), carecendo, portanto, do necessário 

prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula 211/STJ, segundo a qual é 
"inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Destaque-se que, ainda que o Tribunal a quo tenha acolhido os embargos de 
declaração para dar como prequestionados os dispositivos constitucionais e 
infraconstitucionais tidos por violados (e-STJ, fls. 508/510), certo é que tal fato 
não enseja, por si só, o necessário prequestionamento da matéria, na medida que 
o referido requisito exige o efetivo debate da questão pelo Tribunal a quo, tendo 
por enfoque as normas supostamente malferidas, conforme vem entendendo o 
STJ, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
FUNRURAL.DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
ACARRETA A REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA PELA 
LEI VICIADA. CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS MOLDES DA LEI 
REVOGADA. EFEITO LÓGICO DECORRENTE DA 
REPRISTINAÇÃO. EXEGESE DO RESP 1.136.210/PR, SUBMETIDO 
AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO 
CPC). SÚMULA 83/STJ.
1. Descumprido o necessário e indispensável exame, dos artigos 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal 
da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O simples fato de o Tribunal a quo ter declarado como 

prequestionados os dispositivos, a fim de viabilizar o acesso à 

instância superior, não é suficiente para a admissão do recurso. 

Isso porque, para que se tenha por atendido o requisito do 

prequestionamento, não basta que a Corte de origem dê por 

prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão de 

juízo de valor sobre a matéria. [...] (AgRg no REsp 1.344.881/RS, 
Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, julgado em 
18/12/2012, DJe 8/2/2013)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. MATÉRIA ANALISADA PELA CORTE 
DE ORIGEM À LUZ DE EMENDAS E DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.

[...] 3. O simples fato de o Tribunal a quo ter declarado como 

prequestionados os dispositivos a fim de viabilizar o acesso à 

instância superior não é suficiente para a admissão do recurso. 

Isso porque, para que se tenha por atendido o requisito do 

prequestionamento, não basta que a Corte de origem dê por 

prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão de 
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juízo de valor sobre a matéria. [...] (AgRg no REsp 1289472/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/12/2012, DJe 18/12/2012)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO 
DA EMPRESA. MATÉRIA DE PROVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "Configura-se o prequestionamento quando a causa tenha sido 

decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo 

de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, 

interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto, não 

bastando a simples menção a tais dispositivos" (AgRg no REsp 
623.320/DF, Segunda Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 
6/2/06). [...] (AgRg no AREsp 218.444/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 
25/10/2012)

No que tange à questão de fundo, tendo o Tribunal de origem reconhecido a 
legalidade do ato de licenciamento, "considerando o curto lapso temporal 
transcorrido entre a data de incorporação e a data da desincorporação, e não 
havendo prova cabal da alegação de que o autor contraiu a doença no Exército, 
a conclusão é no sentido de que a moléstia preexistia na data da incorporação" 
(fl. 485-e), a revisão desse entendimento, a fim de reconhecer que a moléstia 

eclodiu durante a prestação do serviço militar, como pretende o recorrente, exige 

o necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via 

estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, mutatis mutandis, os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA. 
EPILEPSIA. DOENÇA PREEXISTENTE. CAPACIDADE PARA OS 
ATOS DA VIDA CIVIL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária por meio da qual o recorrente 
pleiteou sua reintegração nos quadros do serviço ativo do Exército, no 
posto hierarquicamente superior ao que possuía na ativa. Em primeira 
instância o pedido foi julgado improcedente, decisão essa confirmada 
pelo Tribunal de origem.
2. A Corte a quo embasou-se nas provas dos autos para negar 

provimento ao recurso de apelação do recorrente, com base nas 

seguintes conclusões: I) a doença que acomete o recorrente 

(epilepsia) preexiste ao seu ingresso nas fileiras do exército e, 

apesar de ter sido diagnosticada no período do serviço militar, 

havia sido manifestada durante a sua infância; II) o recorrente não 
é inválido para os atos da vida civil; e III) o recorrente não detinha 
estabilidade no serviço militar, logo poderia ser licenciado. [...] (STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1323400/RJ, Rei. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 
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14/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. MILITAR. 
ALIENAÇÃO MENTAL. REFORMA. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/2009 QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. EFEITOS RETROATIVOS. 

IMPOSSIBILIDADE. [...] 2. Hipótese em que o Tribunal a quo 

concluiu, com base no conjunto fático-probatório dos autos, que o 

autor foi considerado alienado mental durante período de 

atividades militares. Assim, para decidir de maneira diversa, seria 

imprescindível o reexame de provas, o que é inviável em Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. [...] [...] (AgRg no REsp 
1257404/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 03/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ALIENAÇÃO 
MENTAL. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DO PRAZO. ART. 198, I, DO CC. 
PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS. POSSIBILIDADE. 
JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LEI N. 
11.960/09 QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. EFEITOS RETROATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. [...] 2. No caso, observa-se que o Tribunal a quo 

concluiu, com base no conjunto fático probatório dos autos, que o 

autor foi considerado alienado mental durante o período das 

atividade militares. Assim, para se decidir de maneira diversa, 

seria imprescindível o reexame de provas, o que não é possível em 

sede de recurso especial, ante o disposto no enunciado da Súmula 

n. 7 deste Tribunal. [...] (AgRg no REsp 1270630/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/02/2012, DJe 23/02/2012) 

Por fim, em relação à alínea "c" do permissivo constitucional, resta 

prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial, ante a incidência das Súmula 

211/STJ e 7/STJ, vez que também pressupõe o regular prequestionamento da 
controvérsia e porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o 
acórdão recorrido e os julgados paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 
questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas 
e circunstâncias específicas de cada processo. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
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AUSÊNCIA. 
- O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 

- A ausência de prequestionamento do tema que se supõe 

divergente impede o conhecimento da insurgência veiculada pela 

alínea "c" do art. 105, III, da Constituição da República. 
- Agravo no agravo em recurso especial não provido. (AgRg no AREsp 
317.496/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013) 

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 
DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE 
ÁREA DECLARADA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA DECISÃO A QUO POR 
ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO.

[...] 3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em 

razão da aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é 

possível encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os 

arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 

mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações 

baseadas em fatos, provas e
circunstâncias específicas de cada processo.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda 
Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 27/4/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
desconsideração da personalidade jurídica esbarra no óbice da súmula nº 
7 deste C. Superior Tribunal de Justiça, porquanto demandaria o 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente 
delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da mesma 

questão objeto do recurso especial pela alínea "a", cuja análise é 

obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, esbarra no 

mesmo óbice, restando por isso prejudicada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1.126.375/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Raul Araújo, DJe 
13/4/2012)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial" (e-STJ, fls. 
587/591)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166213-0 REsp 1.466.555 / RS

Números Origem:  50000314620124047119  50026401920124040000  RS-50000314620124047119  
TRF4-50026401920124040000

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO CARLOS DA LUZ JÚNIOR
REPR. POR : ZILNEI ROSA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADOS : ZARUR MARIANO

MARIA LUÍSA BONINI
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO CARLOS DA LUZ JÚNIOR
REPR. POR : ZILNEI ROSA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADOS : ZARUR MARIANO

MARIA LUÍSA BONINI
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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